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APELAÇÃO CRIME. CONTRAVENÇÃO PENAL. LEI MARIA DA PENHA. VIAS DE FATO. PROVA SUFICIENTE. CONDENAÇÃO MANTIDA. INTERVENÇÃO MÍNIMA. INAPLICABILIDADE AO CASO. ATIPICIDADE POR AUSENCIA DE OFENSIVIDADE DA CONDUTA. PLEITO DESACOLHIDO. CONCESSÃO DE SURSIS.

- DECRETO CONDENATÓRIO. As provas existentes no caderno processual são suficientes para o julgamento de procedência do pedido condenatório deduzido na denúncia. A vítima, em sede policial e judicial, narrou o fato de forma segura e convincente, asseverando que o acusado, seu ex-namorado, a abordou em via pública, deu uma “gravata” em seu pescoço e a fez entrar, forçadamente, em seu carro. 

- PALAVRA DA VÍTIMA. VALOR PROBANTE. Conforme tranquilo entendimento jurisprudencial, a prova testemunhal consistente na palavra da vítima tem suficiente valor probante para o amparo de um decreto condenatório. Os relatos da lesada, ao se mostrarem seguros e coerentes, merecem ser considerados elementos de convicção de alta importância.

- PRINCÍPIO DA INTERVENÇÃO MÍNIMA. INAPLICABILIDADE. Ilógico referir a desnecessidade da punição de conduta que o legislador pretendeu reprimir com maior vigor e acuidade, sob pena de contrariar-se ao fim a que se destina a Lei Maria da Penha. Advento legislativo que objetiva justamente afastar a possibilidade de conferir-se repressão mínima à violência doméstica e familiar, não podendo a penalização da conduta em apreço ser tida como desnecessária. 

- TIPICIDADE DA CONDUTA. A conduta do agente, evidentemente, não se coaduna com a tese defensiva de atipicidade por ausência de ofensividade da conduta, mas, pelo contrário, demonstrou elevada ofensividade e reprovabilidade. O fato de não haver comprovação de lesões decorrentes da ação do agente constitui, exatamente, o motivo pelo qual a situação foi tipificada na infração penal de vias de fato, que consiste em agressão da qual não resulta ofensa à integridade física da vítima, sendo certo que as hipóteses de violência contra a mulher não se limitam àquelas capazes de causar danos físicos, mas também as aptas a ensejar danos psicológicos, as quais independem de qualquer resultado material. A violência doméstica, em quaisquer de suas formas, nem de longe, pode ser tida como um irrelevante penal.

- DOSIMETRIA DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE. Basilares mantidas em 01 (um) mês e 15 (quinze) de prisão simples. Motivos. Mantida a incidência da agravante descrita no art. 61, inc. II, f , do CP, em se tratando de contravenção praticada com violência contra mulher, no âmbito de relação doméstica, com o respectivo incremento de 20 (vinte) dias à reprimenda. E não há falar em bis in idem, uma vez que a adoção do rito previsto na Lei nº 11.343/06 não tem o condão de tornar a circunstância de a infração ser praticada com violência contra mulher em elementar da contravenção de vias de fato, consoante alegado pela defesa. Fora justamente a Lei Maria da Penha que incluiu a previsão desta agravante ao Código Penal, com o objetivo de recrudescer a punição dos crimes e contravenções cometidos com violência contra a mulher, em situação de violência doméstica e familiar, diferenciando-os das demais infrações, praticadas em âmbitos diversos. Pena definitiva em 02 (dois) meses e 05 (cinco) dias de prisão simples, a ser cumprida no regime inicial aberto. Custas pelo condenado, com exigibilidade do pagamento suspensa.

- SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA. Preenchidos os requisitos do artigo 77 do Código Penal, é de ser mantida a suspensão condicional da pena (sursis). Reduzido o período de suspensão para 02 (dois) anos. Afastada a prestação de serviços à comunidade do rol das condições impostas ao réu pela concessão da suspensão condicional da pena.

- EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. Adesão ao entendimento assentado pelo plenário do STF no julgamento do HC 126.292/SP. Possibilidade de se executar provisoriamente a pena confirmada por esta segunda instância, sem ofensa ao princípio constitucional da presunção da inocência. Determinada a execução provisória da pena.

Apelo parcialmente provido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Oitava Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar parcial provimento ao apelo, para reduzir o período de suspensão condicional da pena para 02 (dois) anos, bem como para retirar do rol das condições impostas a prestação de serviços à comunidade. Mantidas as demais disposições sentencias. Determinada a extração de cópias para a formação do PEC provisório, com remessa ao juízo de Primeiro Grau, a fim de que providencie o início da execução provisória da pena.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, as eminentes Senhoras Des.ª Naele Ochoa Piazzeta (Presidente e Revisora) e Des.ª Fabianne Breton Baisch.

Porto Alegre, 31 de janeiro de 2018.

DESEMBARGADOR DÁLVIO LEITE DIAS TEIXEIRA, 

Relator.

RELATÓRIO

DESEMBARGADOR Dálvio Leite Dias Teixeira (RELATOR)

O MINISTÉRIO PÚBLICO ofereceu denúncia em face de AUDIONI DIAS MEDEIROS, como incurso nas sanções do artigo 21, do Decreto-Lei n°. 3.688/41, e artigo 147, do Código Penal, na forma da Lei nº 11.340/06, pela suposta prática do fato delituoso descrito nos seguintes termos: 

“1º FATO:

No dia 13 de março de 2014, por volta das 19h, na Avenida João Correa, S/N, nesta cidade, o denunciado, prevalecendo-se de relação doméstica e de coabitação, praticou vias de fato contra a vítima Camila Rodrigues Coimbra, sua ex-namorada.

Na ocasião, a vítima estava caminhando pela rua, após ter saído do serviço, momento em que o denunciado lhe aplicou uma “gravata” no pescoço e obrigou-lhe a adentrar no seu veículo.

2º FATO:

Nas mesmas circunstâncias de data, hora e local descritas no 1º fato, o denunciado ameaçou a vítima Camila Rodrigues Coimbra, sua ex-namorada, de causar-lhe mal injusto e grave, qual seja, agredi-la.

Na ocasião, após terem entrado no carro, o acusado ameaçou agredir a vítima com um soco no rosto.”

Por conter as principais ocorrências processuais do caso, adoto o relatório da sentença vergastada:

“A denúncia foi recebida em 27 de abril de 2015 (f. 54).

O réu foi citado pessoalmente em 9 de setembro de 2015 (f. 57) e apresentou resposta à acusação na f. 59, sem rol de testemunhas.

Ratificou-se o recebimento da denúncia (f. 60).

Durante a instrução do feito, foi ouvida a vítima (f. 73), bem como foi interrogado o réu (f. 81).

Foram certificados os antecedentes criminais do acusado nas fls. 84-5. 

Em memoriais escritos, o Ministério Público, após análise da prova, postulou a procedência da ação penal (fls. 86-8).

Em memoriais escritos (fls. 89/92), a defesa discorreu, inicialmente, acerca da insuficiência probatória para justificar eventual condenação do acusado. Requereu a absolvição do réu com fundamento no artigo 386, incisos III e/ou V e VII do Código de Processo Penal. Subsidiariamente, requereu o afastamento do cálculo da pena da circunstância agravante prevista na alínea “f”, inciso II do art. 61 do Código Penal sob pena de caracterizar bis in idem.

É o relatório.”
A Magistrada do primeiro grau, por sentença publicada no dia 24.01.2017 (fl. 96, considerada a data de intimação do órgão ministerial, primeiro ato cartorário posterior), JULGOU PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido deduzido na denúncia, absolvendo-o em relação ao delito tipificado no artigo 147, caput, do Código Penal, fulcro no artigo 386, inciso II, do Código de Processo Penal; e condenando-o por incurso nas sanções do artigo 21, do Decreto-Lei n° 3.688/41, c/c o artigo 61, inciso II, “f”, do Código Penal, à pena privativa de liberdade de 02 (dois) meses e 05 (cinco) dias de prisão simples, a ser cumprida no regime inicial aberto, suspensa a execução da pena pelo prazo de 03 (três) anos, mediante condições (fls. 93/96)
.

Inconformada, a Defensoria Pública interpôs recurso de apelação (fl. 102). Em suas razões, requereu a absolvição pela insuficiência do conjunto probatório e pela aplicação do princípio da intervenção mínima. Sustentou, ainda, a atipicidade da conduta por ausência de ofensividade a bem jurídico. Postulou, por fim, o redimensionamento da pena-base imposta, bem como o afastamento da agravante prevista no artigo 61, alínea “f”, do Código Penal (fls. 98/102).
O recurso foi contra-arrazoado (fls. 111/113).

O réu foi pessoalmente intimado da sentença condenatória (fls. 117 e verso).

Após, subiram os autos a esta Corte.

O órgão do Ministério Público neste grau opinou pelo desprovimento do apelo defensivo (fls. 132/134).

Por fim, vieram os autos conclusos para julgamento.

É o relatório.

VOTOS

DESEMBARGADOR Dálvio Leite Dias Teixeira (RELATOR)

 O recurso atende aos seus pressupostos de admissibilidade, razão pela qual dele conheço. 

Trata-se de apelação da defesa de AUDIONI DIAS MEDEIROS, interposta em face da sentença que o condenou como incurso nas sanções do artigo 21 do Decreto-Lei nº 3.688/41 c/c o artigo 61, inciso II, “f”, do Código Penal.

Passo a analisar as questões trazidas pela interposição do apelo.

Do Pleito de Absolvição 

O exame detido dos autos permite concluir que a Julgadora do primeiro grau obrou de modo irretocável na sentença no exame do conjunto probatório formado no processamento da demanda. 
A materialidade e autoria restaram sobejamente demonstradas.

Inicialmente, no que se refere à materialidade, destaco que a conduta perpetrada pelo réu, não deixou vestígios. Em razão disso, é irrelevante a inexistência de auto de exame de corpo de delito atestando sinais da sua ocorrência, devendo a materialidade ser demonstrada por outros meios de prova.
E no caso em tela, esta veio seguramente demonstrada pelo boletim de ocorrência de fls. 05/06, pelo termo de declarações de fl. 07, bem como pela prova oral colhida durante o processamento judicial do feito.

No que tange à autoria, para evitar maior a tautologia, transcrevo excerto dos bem lançados termos do parecer exarado pelo ilustre Procurador de Justiça Paulo Antonio Todeschini, que muito bem equacionou a questão posta a julgamento por este Colegiado, adotando-os como razão de decidir:
“Tangentemente à autoria, o apelante, no respectivo interrogatório judicial (CD de fl. 81), recusou qualquer agressão em desfavor da vítima, ventilando que, na data fatídica, sequer esteve manteve contato com a ofendida. No mais, advertiu não saber o motivo da inculpação. 

Bem diferente, contudo, foi a versão de Camila Rodrigues Coimbra. Assim, quando inquirida à luz do contraditório judicial (CD de fl. 73), desfiou que manteve um relacionamento amoroso com o acusado, tudo pelo período aproximado de um ano, porém, ao tempo do fato, não estavam mais juntos. Reportando-se então ao evento veiculado na denúncia, advertiu que, quando estava retornando do serviço, o acusado, na condução de um veículo, aproximou-se dela. Ato contínuo, chamou-a pelo nome. Sem embargo disso, não parou, tendo o imputado estacionado o carro e desembarcado. Na evolução, ele puxou-apelos cabelos, desferindo-lhe, ainda, uma gravata, jogando-a, em meio a isso, para dentro do utilitário. Ali, fez menção se agredi-la agora com um soco, o que não ocorreu diante da intervenção de terceiros, os quais seguraram o réu. Por conta disso, dirigiu-se depois à delegacia, registrando a ocorrência respectiva.

Determinante observar que a ofendida, quando inquirida na esfera policial, prestou, nuclearmente, o mesmo relato, não se detectando nenhuma contradição (fl. 07).

Por conta dessa retrospectiva probatória, bem tonalizada, concessa venia, a figura contravencional. Note-se que a vítima, em ambas as fases procedimentais, se mostrou firme e linear no sentido de atribuir ao réu a conduta agressiva, o qual, após puxá-la pelos cabelos, desferiu-lhe uma gravata. De resto, advirta-se que a palavra da vítima, em crimes do gênero, quando coerente e linear, o que foi o caso dos autos, sempre tem elevado coeficiente probatório, máxime no caso dos autos, quando ausente qualquer interesse deliberado em incriminar graciosamente o réu.”

Com efeito, as provas existentes no caderno processual, consistentes nos harmônicos relatos da vítima, são suficientes para a manutenção do decreto condenatório.
É de se enfatizar que, ao contrário do sustentado em razões recursais, a prova testemunhal consistente na palavra da vítima tem relevante valor probatório para o amparo de um decreto de condenação, especialmente quando se trata de contravenção penal ocorrida no âmbito da violência doméstica. Na hipótese dos autos, as narrativas da ofendida se mostraram sempre firmes e coerentes, razão pela qual merecem ser consideradas como elementos de convicção de alta importância.
E em se tratando de crime praticado mediante o emprego de violência, inviável o pleito de aplicação do princípio da intervenção mínima, porque a conduta em tela, a toda evidência, se mostra penalmente relevante e reprovável. Cumpre ressaltar que a infração foi praticada no âmbito de incidência da Lei n.º 11.340/06, que, justamente, tem como escopo conferir maior proteção à mulher vítima de violência doméstica e familiar, coibindo e prevenindo tal prática, nos termos do § 8º do art. 226 da Constituição Federal, bem como estabelecendo medidas de assistência e proteção às vítimas.
Assim, ilógico referir a desnecessidade de punição de conduta que o legislador pretendeu reprimir com maior vigor e acuidade, sob pena de contrariar-se o fim a que se destina a Lei Maria da Penha. Tal legislação, vale recordar, procura afastar a possibilidade de conferir-se repressão mínima à violência doméstica e familiar, não podendo a penalização da conduta em apreço ser tida como desproporcional ou desnecessária.
Corroborando tal entendimento, precedentes desta Corte:
APELAÇÃO CRIMINAL. RECURSO DEFENSIVO. VIAS DE FATO PRATICADAS EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER. OFENDIDAS EX-COMPANHEIRA E FILHA DO RÉU. ARGUIÇÃO DE NULIDADE PELO NÃO OFERECIMENTO DE PROPOSTA DE SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO POR ATIPICIDADE DA CONDUTA, POR APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. Vedação imposta no artigo 41 da Lei 11.340/06 em relação à proposta do benefício da suspensão condicional do processo que também se estende às contravenções praticadas em contexto de violência doméstica e familiar contra a mulher, conforme jurisprudência firmada nos Tribunais Superiores, seguida pela Câmara. Precedentes. Como regra, o princípio da insignificância não se aplica aos delitos cometidos mediante violência ou grave ameaça contra a pessoa, em que o desvalor da conduta se faz sempre presente justo em razão dessa elementar, ainda que se trate de mera contravenção, mas atraindo a incidência da Lei 11.340/06.Prova suficiente para a condenação nos moldes proclamados pela sentença. Melhor análise das circunstâncias judiciais que resulta em redução das penas. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO. (Apelação Crime Nº 70058601600, Terceira Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Batista Marques Tovo, Julgado em 14/05/2015)
APELAÇÃO CRIME. CONTRAVENÇÃO PENAL DE VIAS DE FATO. FATO ABRANGIDO PELA LEI MARIA DA PENHA. MATERIALIDADE E AUTORIA. Caso em que não subsistem dúvidas acerca da existência do fato e de seu autor na pessoa do réu, uma vez que a vítima relatou com credibilidade e detalhadamente em juízo a agressão sofrida, o que vem corroborado pela confissão parcial do réu em juízo. DOLO EVIDENCIADO. Não prospera a alegação defensiva de que ausente o elemento subjetivo do tipo penal, porquanto o réu, em seu interrogatório judicial, sequer disse que não tinha a intenção de lesionar a vítima, e a ofendida foi firme ao dizer que a agressões perpetradas pelo réu aconteciam de forma regular, não sendo o fato em apreço isolado na vida do ex-casal.PRINCÍPIO DA INTERVENÇÃO MÍNIMA. No caso dos autos é inerte a aplicação do princípio da intervenção mínima, sob pena de violação ao princípio da proporcionalidade - sob o viés da proibição de insuficiência de proteção -, na medida em as agressões perpetradas pelo réu na ofendida eram recorrentes durante os cerca de dez anos em que o apelante e a vítima se relacionaram maritalmente, fazendo incidir na espécie as disposições da Lei Maria da Penha, criada a partir de uma concepção político-criminal voltada à proteção da mulher no ambiente doméstico. APELAÇÃO DESPROVIDA. (Apelação Crime Nº 70062399613, Sétima Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Conrado Kurtz de Souza, Julgado em 19/03/2015) 

E por todo exposto, a situação em tela, evidentemente, também não se coaduna com a tese defensiva de atipicidade por ausência de ofensividade da conduta. Conforme se depreende, o acusado deu uma “gravata” em seu pescoço e, forçosamente, a conduziu para o interior do seu carro, conduta que incontestavelmente revela elevada ofensividade e reprovabilidade. 

Ademais, o fato de não haver comprovação de lesões decorrentes da ação do agente constitui, exatamente, o motivo pelo qual a situação foi tipificada na infração penal de vias de fato, que consiste em agressão da qual não resulta ofensa à integridade física da vítima, sendo certo que as hipóteses de violência contra a mulher não se limitam àquelas capazes de causar danos físicos, mas também as aptas a ensejar danos psicológicos, as quais independem de qualquer resultado material. E a violência doméstica, em quaisquer de suas formas, nem de longe, pode ser tida como um irrelevante penal.
Assim, o agir do apelante não pode ser considerado como indiferente ou irrelevante, razão pela qual a reprimenda penal deve ser aplicada.
Por tais razões, a condenação do réu pela prática da contravenção descrita no primeiro fato da denúncia efetivamente se impunha, pelo que segue mantida.
Da Dosimetria

A pena-base foi fixada em 01 (um) mês e 15 (quinze) dias de prisão simples, o que não merece reparos, pois conforme bem fundamentado pela Julgadora da origem, “[o]peram em desfavor do réu os motivos, já que irresignado com o término do relacionamento e acreditava que ela tivesse um relacionamento extraconjuga”.

Na segunda etapa dosimétrica, deve ser mantida a incidência da agravante descrita no artigo 61, inciso II, alínea f, do Código Penal, com o incremento de 20 (vinte) dias à basilar, quantum que se mostrou adequado e proporcional, uma vez que a violência foi praticada contra a mulher, no âmbito da Lei Maria da Penha.

E não há falar em bis in idem, uma vez que a adoção do rito previsto na Lei nº 11.343/06 não tem o condão de tornar a circunstância de a infração ser praticada com violência contra mulher em elementar da contravenção de vias de fato. Não há dupla punição por um mesmo fato. Fora justamente a Lei Maria da Penha que incluiu a previsão desta agravante ao Código Penal, com o objetivo de recrudescer a punição dos crimes e contravenções cometidos com violência contra a mulher, em situação de violência doméstica e familiar, diferenciando-os das demais infrações, praticadas em âmbitos diversos.

Nesse sentido, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

PENAL. HABEAS CORPUS. AMEAÇA. 1. DOSIMETRIAPENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS 1. ANTECEDENTES. AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. CONDENAÇÕES ANTERIORES DIVERSAS UTILIZADAS PARA AUMENTAR A PENA NAS DUAS CIRCUNSTÂNCIAS. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DO NE BIS IN IDEM. INEXISTÊNCIA. 2. CULPABILIDADE. DE ALTA REPROVABILIDADE. CONDUTA DELITIVA QUE NÃO FOGE AO HABITUAL. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 3. PERSONALIDADE. ENCARA O TIPO "MACHÃO/MANDÃO". MOTIVOS DO DELITO. PARA SATISFAZER O SEU "ALTER-EGO". AUSÊNCIA DE DADOS CONCRETOS. EXASPERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 4.  CONSEQUÊNCIAS DO DELITO. GRAVES. SEM CONCRETUDE. 5. AGRAVANTE DO ARTIGO 61, II, "F", DO CÓDIGO PENAL. RITO DA LEI MARIA DA PENHA. ELEMENTAR DO TIPO DE AMEAÇA. INOCORRÊNCIA. AFASTAMENTO. INVIABILIDADE. 6. ACRÉSCIMO PELAS AGRAVANTES. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. MINORAÇÃO. INCIDÊNCIA. 7. EXTINÇÃO DA REPRIMENDA PELO CUMPRIMENTO. DETRAÇÃO DA PENA. BENEFÍCIOS DA EXECUÇÃO. MATÉRIAS NÃO APRECIADAS PELAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM. CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 8. ORDEM EM PARTE CONCEDIDA. 

[..]
5. Mostra-se inviável o afastamento da circunstância prevista no artigo 61, II, "f", do Código Penal sob a alegação de elementar do tipo de ameaça sob o rito da Lei Maria da Penha, pois a agravante foi justamente acrescida nesse rol pela Lei n.º 11.340/06, com o intuito de recrudescer a punição pelos delitos cometidos diante das hipóteses legais previstas.

6. O acréscimo pelas agravantes deve ser minorado, porquanto apresenta-se desarrazoado, com fulcro no princípio da proporcionalidade.

7. Se as questões acerca da declaração da extinção da reprimenda pelo integral cumprimento ou o recolhimento do mandado de prisão, com a expedição do alvará de soltura, enquanto não observada a detração e os benefícios da LEP, não foram examinadas pelas instâncias de origem, não é de ser conhecida a matéria por esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância.

8. Ordem parcialmente concedida para reduzir a reprimenda do paciente.

(HC 159.619/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 04/10/2011, DJe 17/10/2011) 

Pena provisória em 02 (dois) meses e 05 (cinco) dias de prisão simples, restando consolidada neste patamar pela ausência de demais causas modificativas, mantido o regime inicial aberto.
   Preenchidos os requisitos do artigo 77 do Código Penal, é de ser mantida a suspensão condicional da pena (sursis). Há, no entanto, dois pequenos reparos a se fazer.

A Sentenciante, ao deferir o sursis, suspendeu a execução da pena por 03 (três) anos e estabeleceu as seguintes condições: 1) no primeiro ano do prazo, 65 horas de prestação de serviços à comunidade, a serem cumpridas na forma do artigo 46 do Código Penal; 2) no segundo ano do prazo, comparecimento pessoal e obrigatório em Juízo, bimensalmente, para informar e justificar suas atividades.

No entanto, o artigo 78, §1º, do Código Penal, ao mencionar a prestação de serviços à comunidade, faz referência expressa ao artigo 46 do mesmo Diploma Legal, que estabelece que a medida “é aplicável às condenações superiores a seis meses de privação da liberdade”.
Em sendo assim, considerando o quantum de pena aplicada, mantenho a suspensão condicional da pena concedida ao recorrente, retirando, porém, do rol das condições impostas, a prestação de serviços à comunidade.
Ademais, apesar de a Magistrada ter concedido o sursis por 03 (três) anos, estabeleceu as condições de cumprimento somente com relação ao primeiro e ao segundo ano do benefício, razão pela qual reduzo o período de suspensão condicional da pena para 02 (anos) anos.

Custas processuais pelo condenado, cuja exigibilidade suspendo, tendo em vista a sua situação econômica, que justificou o seu acompanhamento, durante todo o processo, pela Defensoria Pública.
Diante do exposto, voto no sentido de dar parcial provimento ao apelo, para reduzir o período de suspensão condicional da pena para 02 (dois) anos, bem como para retirar do rol das condições impostas, a prestação de serviços à comunidade. Mantidas as demais disposições sentencias. Ainda, determino a extração de cópias para a formação do PEC provisório, com remessa ao juízo de Primeiro Grau, a fim de que providencie o início da execução provisória da pena.

Des.ª Naele Ochoa Piazzeta (PRESIDENTE E REVISORA) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des.ª Fabianne Breton Baisch - De acordo com o(a) Relator(a).
DES.ª NAELE OCHOA PIAZZETA - Presidente - Apelação Crime nº 70074988858, Comarca de São Leopoldo: "À UNANIMIDADE, DERAM PARCIAL PROVIMENTO AO APELO, PARA REDUZIR O PERÍODO DE SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA PARA 02 (DOIS) ANOS, BEM COMO PARA RETIRAR DO ROL DAS CONDIÇÕES IMPOSTAS, A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À COMUNIDADE. MANTIDAS AS DEMAIS DISPOSIÇÕES SENTENCIAS. DETERMINA A EXTRAÇÃO DE CÓPIAS PARA A FORMAÇÃO DO PEC PROVISÓRIO, COM REMESSA AO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU, A FIM DE QUE PROVIDENCIE O INÍCIO DA EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA."
Julgador(a) de 1º Grau: MICHELE SCHERER BECKER
� Passo à dosimetria da pena.


Pena-base.


O réu apresenta grau ordinário de culpabilidade, pois tinha capacidade de entender o caráter ilícito de seu agir, sendo-lhe exigida conduta diversa. O réu não possui antecedentes criminais. Inexistem elementos nos autos para aferir conduta social e personalidade do acusado.  As circunstâncias e as consequências da infração penal foram normais às espécies. Operam em desfavor do réu os motivos, já que irresignado com o término do relacionamento e acreditava que ela tivesse um relacionamento extraconjugal, além do comportamento da vítima, que não contribuiu para a ocorrência do delito.


Assim, analisadas as circunstâncias judiciais do artigo 59 do Código Penal, fixo a pena-base em 1 mês e 15 dias de prisão simples.


Penas provisória e definitiva.


Esclareço que o reconhecimento da agravante referente à violência doméstica (art. 61, inc. II, alínea “f”, do Código Penal), no caso analisado, não configura bis in idem, porquanto a circunstância não é elementar de nenhum do ilícito penal nem consubstancia causa especial de aumento de pena. As restrições instituídas pela Lei n. 11.340/2006, a Lei Maria da Penha, dispensando maior rigor repressivo, até mesmo com a vedação dos benefícios instituídos pela Lei n. 9.099/1995, não representam propriamente duplicidade de punição. Tem-se, aqui, a mesma causa impactando de formas diferentes no tratamento dos crimes cometidos em contexto de violência doméstica, porém sem verificação de duplo aumento de pena por circunstância idêntica.


Ou seja, o fato de a infração penal ter sido praticada com prevalecimento das relações domésticas e familiares contra a mulher não está contido no artigo 21 do DL 3.688, de 1941, sendo, pois, possível a incidência daquela agravante. O contrário, por exemplo, se pode dizer em relação ao delito de lesão corporal previsto no art. 129, §9º, do Código Penal, que já encerra essa circunstância em seu texto.


Dessa forma, configurada a agravante prevista no artigo 61, inciso II, alínea “f”, do Código Penal, aumento em 20 dias a reprimenda, fixando a pena provisória em 2 meses e 5 dias de prisão simples para o delito previsto no art. 21 do DL 3.688/41, pena que torno DEFINITIVA, diante da ausência de outras causas modificadoras.


Regime inicial de cumprimento da pena.


Fixo o regime inicial aberto para o cumprimento da pena privativa de liberdade, com amparo no art. 33, do Código Penal, tendo em vista o quantum da pena aplicada.


Substituição da pena privativa de liberdade.


Como os crimes foram cometidos com violência ou grave ameaça à pessoa da vítima, não se mostra possível a substituição prevista no artigo 44 do Código Penal.


Suspensão da pena privativa de liberdade.


Estando presentes os requisitos dos artigos 77 e 78, §2º do Código Penal, suspendo a execução da pena privativa de liberdade por três anos, mediante o cumprimento das seguintes condições: 1) no primeiro ano do prazo, 65 horas de prestação de serviços à comunidade, a serem cumpridas na forma do artigo 46 do Código Penal; 2) no segundo ano do prazo, comparecimento pessoal e obrigatório em Juízo, bimensalmente, para informar e justificar suas atividades.
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